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Este livro foi desenvolvido, especialmente, para o projeto de extensão “Curso de for-
mação em estratégias de empoderamento de adolescentes e jovens em situação 
de vulnerabilidade social”, da Universidade de Brasília, coordenado por pesquisa-

dores do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (NESP/CEAM/UnB).

Carinhosamente chamado de Curso JAVU, por entendermos que a violência acontece 
em ciclos, e entre grupos populacionais específicos, situação que nos remete a expres-
são francesa déjà vu e também por fazer referência aos Jovens e Adolescentes em si-
tuação de Vulnerabilidade. O que queremos? Que esse ciclo não mais exista e é nessa 
direção que caminhamos. 

O Curso JAVU foi desenhado para professores de escolas públicas do Brasil. Tem como 
objetivo contribuir para o desenvolvimento de uma cultura inclusiva, emancipatória, 
não discriminatória, de respeito à diversidade e de cultura de paz no contexto escolar, 
de modo a promover a saúde de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 
social.

Para percorrer essa caminhada, organizamos este livro em dez capítulos, ordenados 
conforme a sequência didática do Curso JAVU em seu Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem. Os princípios básicos da promoção da saúde dos adolescentes e jovens são aqui 
expressos utilizando uma linguagem simples, leve e fluida, adequada a Educação a 
Distância.

Em todos os capítulos podemos encontrar sugestões de atividades práticas a serem 
desenvolvidas na escola, todas alinhadas com os conceitos da Promoção da saúde e 
objetivando fortalecer as redes de proteção pertinentes aos jovens e adolescentes. A 
ideia é potencializar a escola como um espaço promotor de saúde.

Finalmente, demonstramos nossa gratidão aos professores do Brasil que participaram/
participam do nosso curso, os quais possibilitaram a capilarização de ações promoto-
ras de saúde no âmbito escolar, contribuindo para a prevenção das situações de risco 
dos adolescentes e jovens, sobretudo, entre aqueles inseridos em situação de vulnera-
bilidade.

Os organizadores

Prefácio
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1. Apresentação do

módulo de ambientação

Prezado Professor, 

Seja bem-vindo ao Módulo V Redes de Proteção. O conteúdo deste módulo visa con-
tribuir para que você reconheça a importância da escola como um centro articulador 
do trabalho em rede a fim de garantir a proteção dos adolescentes e jovens, a partir da 
comunidade escolar.

Conteúdos:

Aula 1 - Conceitos de rede e aplicabilidade a partir da escola;

Aula 2 - Políticas sociais, intersetorialidade e potenciais parceiros para trabalho em re-
des de proteção de adolescentes e jovens;

Aula 3 - Protagonismo Juvenil;

Aula 4 - Abordagens e estratégias pedagógicas que favorecem o trabalho em redes de 
proteção a partir da sala de aula.
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2. Objetivo

Geral

Compreender porque e como fazer com que as redes de proteção 
ou o trabalho em rede sejam a forma mais efetiva de garantir a pro-
teção de adolescentes e jovens, a partir do contexto escolar.

Objetivos Específicos

compreender o conceito de rede na atualidade e sua importância para a um 
trabalho mais efetivo a partir do cotidiano escolar;

identificar os principais marcos da educação integral e da defesa do papel 
social da escola no contexto brasileiro;

conhecer as principais políticas sociais e potenciais parceiros para trabalho 
em redes de proteção de adolescentes e jovens;

reconhecer a importância do trabalho intersetorial (intersetorialidade) para 
garantia da educação e saúde integrais dos adolescentes e jovens;

valorizar a participação de adolescentes e jovens para a identificação de ne-
cessidades e ações para o trabalho em rede de proteção;

exemplificar como as habilidades de escuta, diálogo, co-responsabilização, 
comunicação não violenta e transversalização de temas no cotidiano escolar 
podem favorecer redes de proteção;

compreender e propor ações para enfrentamento de vulnerabilidades e situ-
ações de risco às quais os adolescentes e jovens estão expostos;

aplicar o conteúdo mediante a proposição de estratégias de prevenção da 
violência e promoção da equidade em saúde a partir do cotidiano escolar.
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3. Aula

Os significados do conceito de Rede
e suas possibilidades a partir
do contexto escolar
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Quando você ouve a palavra rede, qual a primeira coisa que vem à mente? Rede 
de pesca? De descanso? Ou de vôlei? Ou, quem sabe, rede de proteção? Cada 
uma dessas redes possui seu próprio significado e funcionalidade, porém to-

das possuem um mesmo ponto em comum: elas são constituídas por um conjunto de 
pontos que se ligam e, dessa maneira, juntas formam um todo interconectado (Cas-
tells, 2000). Esse todo, por meio da comunicação entre esses pontos, desempenha sua 
funcionalidade. Neste módulo focaremos, na rede de proteção, mais, especificamente, 
para adolescentes e jovens.
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Uma rede de proteção não possui 
uma única conceituação, forma ou 
organização, ela pode ser formada 

por pessoas, instituições e serviços, que 
estão em diversas áreas de conhecimen-
to e atuação (Börzel, 1997). Pode ser or-
ganizada com reuniões mensais, em gru-
pos na internet, com 20 ou 10 pessoas.

Para Fleury e Ouverney (2007, p.16),

Não há concordância entre os 
estudiosos em relação ao poder 
teórico do conceito de rede: al-
guns o utilizam como metáfora 
para demonstrar que as polí-
ticas públicas envolvem multi-
plicidade de autores diversos; 
outros o vêm como uma ferra-
menta analítica valiosa para o 
estudo das relações entre atores 
e pode público(...).

Neste capítulo, adotamos a primeira vi-
são sobre rede. Assim, iremos utilizá-la a 
partir do entendimento de que a escola, 
ao longo da sua existência, tem sido re-
conhecida como um local fundamental 
para o desenvolvimento das pessoas e 
das sociedades, pois ela favorece pro-

teção e promoção da segurança, saúde, 
desenvolvimento pessoal e social.

Esse papel social da escola é defendido 
por instituições nacionais e internacio-
nais da educação. A Unesco, já em 1996, 
no Relatório Delors, reconhece a impor-
tância da educação integral para que a 
escola possa cumprir seu papel social. 
Com essa perspectiva propõe: “apren-
dizagem ao longo da vida” e que a edu-
cação se fundamente em quatro (04) 
pilares de aprendizagem: saber; saber 
fazer; saber ser e saber conviver” (Unes-
co, 1998).

Em 2015, a Unesco (2018) ratifica as pro-
postas do Relatório Delors e acrescenta 
o pilar do desenvolvimento sustentável.
Nele argumenta, ainda, que a missão da
educação “consiste em permitir que to-
dos, sem exceção, façam frutificar seus
talentos e suas potencialidades criativas,
o que implica, por parte de cada um, a
capacidade de assumir sua própria res-
ponsabilidade e de realizar seu projeto
pessoal”(UNESCO, 2018). Dessa forma, a
educação que não inclui todos os jovens
ou que não promove a equidade não é
sustentável.

É importante destacar duas outras funções para a escola, além das 
apresentadas pelo Relatório Delors. Uma seria o papel de custódia da 
criança durante o dia escolar e a outra seria a seleção dos estudantes 
para posições futuras na sociedade mediante a acreditação deles para 
várias atividades ou profissões.
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A diversidade das redes de proteção 
se constrói tendo em vista as de-
sigualdades sociais e econômicas 

presentes no país, que determinam  - 
muito - os serviços de saúde, educação e 
assistenciais que são oferecidos e a forma 
como são oferecidos; a pluralidade cultu-
ral do Brasil, que marca como as pessoas 
se relacionam e trabalham em conjun-
to;além de outros aspectos que podem 
determinar a organização dos serviços, a 
articulação feita entre estatal, privado e a 
comunidade e atuação dos serviços públi-

cos, assim como o controle feito pela pró-
pria comunidade frente ao estatal.

No Brasil, a defesa de um trabalho em rede, 
a partir da escola, e o destaque do papel 
social dela, na perspectiva dos relatórios 
da Unesco e exemplo acima apresentados, 
são difundidos pelo Ministério da Educação 
e várias secretarias do país, desde o final 
da década de 1990 até a atualidade, com o 
lançamento dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais – PCN’s, em todo território 
brasileiro. 

Imagine essa situação. Uma criança é vítima de violência sexual, enquanto 
brincava na rua sozinha e conta isso na escola em que estuda. A escola aciona 
a família e o Conselho Tutelar. Do conselho e da família, a delegacia é acio-
nada para que se registre um boletim de ocorrência (B.O.). Em algumas cida-
des, existem serviços de apoio a vítimas de violência, como os Programas de 
Pesquisa, Assistência e Vigilância à Violência – PAVS do Distrito Federal, que 
podem ser acionados para que seja feito acompanhamento dessa criança e 
dessa família. Dessa forma, esse serviço também foi acionado, nos momentos 
posteriores à violência. No meio desse processo, a escola percebeu que a me-
nina ficava muito na rua, pois não existia um convívio familiar saudável den-
tro de casa e, a partir disso, buscou fazer contato com o Centro de Referência 
da Assistência Social-CRAS da localidade para que uma articulação fosse feita 
em prol de um fortalecimento familiar .... Ufa! Professor, você percebeu que 
vários serviços foram acionados?E entre eles, quais você conhece? Você já vi-
venciou essa situação na escola onde trabalha?

Na cena descrita acima, a partir da escola, as instituições e as pessoas envolvidas nela 
formam uma rede de proteção. Desse modo, a rede de proteção ou rede social local, 
como já dito, não funciona de uma única forma, até porque como pontua Machin e 
Chagas (2008) as redes são sistemas organizacionais capazes de reunir indivíduos e ins-
tituições de uma forma democrática e participativa em torno de objetivos e temáticas 
em comum, ou seja, a forma de organização pode variar, os indivíduos e instituições 
podem mudar de localidade para localidade, a maneira de comunicação pode aconte-
cer via reunião, ofício, internet, grupo de trabalho, entre outras. As possibilidades são 
várias.
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Vamos voltar à rede de pesca. São vá-
rios pontos de amarrações próximos 
uns aos outros que não deixam o peixe 
escapar. Correto? Na rede de proteção, 
podemos ter serviços de saúde, educa-
ção, assistência, os próprios jovens, a fa-
mília, organizações não governamentais 
como organizações de mulheres; cultura 
e/ou espaços de esportes, igrejas, en-
tre outros. Todos eles pautam de algu-
ma maneira a proteção e o cuidado de 
crianças, adolescentes e jovens. Assim, 
quanto mais próximos, se comunicando 
e entendendo as demandas dos jovens 

Os PCN’s são referências para os Ensinos Fundamental e Médio de todo o país. O 
objetivo deles é garantir a todas as crianças e jovens brasileiros, mesmo em locais 
com condições socioeconômicas desfavoráveis, o direito de usufruir do conjunto 

de conhecimentos reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania. Não 
possuem caráter de obrigatoriedade e, portanto, pressupõe-se que serão adaptados às 
peculiaridades locais. Estabelecem, assim, para os sistemas de ensino, uma base nacio-
nal comum nos currículos e servem de eixo norteador na revisão ou elaboração da pro-
posta curricular das escolas. Dessa forma, os PCN’s podem ser vistos, também, como um 
“catalisador de ações na busca de uma melhoria da qualidade da educação brasileira” 
(Brasil, 1997).

da região, maior será a proteção e a 
prevenção de violências e vulnerabili-
dades (Ver Módulo VI - Vulnerabilida-
de no contexto escolar).

Segundo Gomes et al (2010, p. 129), o 
trabalho em rede “é a estratégia mais 
reconhecida no mundo contemporâ-
neo para atuar de forma eficaz nos ca-
sos de proteção infantil e juvenil e de 
prevenção da violência”. Esses auto-
res, a partir da análise de experiências 
das cinco (05) macrorregiões brasilei-
ras, destacam:

Visite o Portal do Ministério da Educação, onde os PCN’s e Temas 
Transversais estão publicados. Além de compreender mais 
conceitualmente, identificará muitas sugestões de como aplicá-los em 
sua escola.
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf.

Professor, mesmo após ler ou conhecer os PCN’s ou os Temas 
Transversais, você pode ainda estar se perguntando como eles 
falaram de redes de proteção, ou ainda, o quê professores podem 
desenvolver, a partir da sala de aula, na perspectiva das redes de 
proteção de adolescentes e jovens?
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Apesar de haver inúmeras experiências de redes de proteção no Brasil, elas ainda 
são incipientes e atuam, na sua maioria, até o nível 3, grau em que a parceria acon-
tece de forma pontual (não sistemáticas) ou sem sustentabilidade. Assim, a inte-

ração entre os pontos da rede assume características “campanhistas” ou impulsionadas 
por eventos, datas comemorativas ou emergência de situações de risco coletivo em de-
terminados territórios. No contexto das escolas, servem como exemplos as Campanhas 
ou Mutirões da Dengue ou de Campanhas de Vacinação. Nesse sentido, em determina-
dos períodos do ano, os profissionais da saúde vão às escolas organizar um calendário 
de atividades, sem considerar o conteúdo programático das disciplinas ou até o mesmo 
o Projeto Político Pedagógico-PPP da escola.

A “sincronia” necessária para a constituição de uma rede de proteção, que é apresentada 
na citação acima, pode se estruturar em diferentes níveis e mediante a implementação 
de diferentes ações. O quadro a seguir descreverá algumas destas possíveis formações 
de redes, segundo tipos de vínculos ou relações sociais:

Quadro 1. Níveis de reconhecimento na formação de redes.

Nível Ações Valor

5. Associar-se Compartilhar objetivos e projetos Confiança

4. Cooperar Compartilhar atividades e/ou recursos Solidariedade

3. Colaborar Prestar ajuda esporádica Reciprocidade

2. Conhecer Conhecimento do que o outro é ou faz Interesse

1. Reconhecer-se Reconhecer que o outro existe Aceitação

Fonte: Rovere 1998 citado por Fleury e Ouverney (2007, p. 20)

“Dada a complexidade da problemática, a constituição de uma rede de pre-
venção à violência exige, quase sempre, um movimento mais intenso, mais 
contínuo, para integrar diferentes atores e equipamentos sociais (digitalmen-
te ou não). Além da necessidade de compartilharem um mesmo código de co-
municação, ou seja, a compreensão das diferentes formas de violência, suas 
causas e consequências, há a necessidade de sincronia desse movimento ante 
a urgente demanda de intervenção nas situações de violência”. (Gomes et al 
2010, p. 131)
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4. Aula

Políticas sociais, intersetorialidade e 
potenciais parceiros para trabalho em 
redes de proteção de adolescentes e jovens
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A despeito da tipologia variada de redes de proteção e da incipiência da colabora-
ção, há um consenso entre os autores de que, para a implementação das redes de 
proteção, faz-se necessária a intersetorialidade (Sousa, Esperidião, Medina 2017; 

Akerman et al 2014; Gomes et al, 2010).

A intersetorialidade é um princípio e ao mesmo tempo uma estratégia de gestão. Este 
princípio ou valor tem sido apresentado em diferentes políticas públicas com a perspec-
tiva de viabilizar ações e políticas integradas, focadas no desenvolvimento integral das 
pessoas em diversos âmbitos (educacionais, de saúde e bem-estar, trabalho e renda, 
habitação, acesso à cultura, ao lazer, ao universo da cidadania). Nas palavras de Sousa, 
Esperidião e Medina (2017, p. 1782) “a intersetorialidade tem sido defendida como uma 
tentativa de oposição à fragmentação das políticas sociais, fundamental na superação de 
iniquidades em saúde e melhoria de qualidade de vida de populações, especialmente em 
países de baixa e média renda per capita”.

Para Bronzo (2010, p. 128), a emergência 
do tema da intersetorialidade na agenda 
pública vem mesclada com outros ter-
mos – transversalidade, cross cutting, 
matricialidade – sendo difícil estabele-
cer, sem ambiguidades, os limites e as 
distinções entre eles. Ainda, segundo o 
referido autor:

A infraestrutura formal (serviços 
e instalações) combina-se com a 
organização social (valores, nor-
mas, controle social, densidade 
associativa) para a produção 
de uma infraestrutura social 
que pode ser potencializadora 
ou atuar como barreira para os 

processos de superação da po-
breza.(BRONZO, 2010, p. 131).

Essa ”infraestrutura social” oriunda da 
articulação e uma agenda comum de tra-
balho entre a rede formal governamen-
tal e os diversos mecanismos da orga-
nização social. Reconhecendo que cada 
instituição ou parceiro na rede possui ca-
racterísticas e atribuições específicas, no 
contexto das políticas públicas, e que um 
dos fatores que tem dificultado o traba-
lho em rede é o desconhecimento delas, 
a seguir serão apresentadas as princi-
pais políticas sociais que têm possibili-
tado o trabalho em redes de proteção de 
adolescentes e jovens no Brasil.

A Constituição Federal brasileira de 1988 foi um marco para organização e construção 
de políticas públicas no país (BRASIL, 1988). Fruto de um movimento de redemocratiza-
ção pós Ditadura Militar e de anseios de uma população que buscava estar amparada 
em diversos aspectos, a Carta Magna construiu-se como base em diversas declarações 
internacionais para dar o início nesse processo de garantia de direitos. Dessa manei-
ra, as primeiras instruções, no que se refere à garantia de direitos fundamentais, tais 
como saúde, educação, direitos das crianças e adolescentes, haviam sido dadas.
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A partir de 1988, professor, surgiram diversos questionamentos que giraram em 
torno de:

 “Como colocar isso na prática?”
 “Como fazer com que esses direitos sejam acessados e garantidos com

qualidade?”

Logo, a resposta encontrada foi a criação e implementação de políticas públicas.

Pensar um pouco a respeito da concei-
tuação de políticas públicas e, poste-
riormente, sociais é importante para o 
entendimento da atuação de cada ator 
diante do processo de garantia de di-
reitos e superação de vulnerabilidades. 
Para construir esse conhecimento, faz-
-se necessário questionar o que signifi-
ca política nesse caso? E público? Pereira
(2008) indica que o público levantado em
políticas públicas tem referência à coisa
pública, de todos, para todos, que com-
promete todos, inclusive a lei. Ações que
requerem a participação ativa do Estado,
sob controle da sociedade.

Pereira (2008), já distingue política social, afirmando que elas são políticas de ação 
que objetivam atender necessidades sociais, cuja resolução vai além da inciativa 
privada, individual e espontânea. Nesse sentido, a implementação de políticas so-

ciais, articuladas entre si e com a realidade desigual do Brasil para garantir os direitos 
das crianças, adolescentes e jovens, se fez presente a partir do artigo 227 da Constitui-
ção que pontua que:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.

Ou seja, de acordo com a Constituição e com o Estatuto da Criança e do Adolescente- 
ECA (sendo mais específico e acrescentado a comunidade como responsável também), 
todos os âmbitos do estado (políticas sociais e públicas) e da sociedade (entidades pri-
vadas, família e comunidade) terão responsabilidade de proteger e garantir os direitos 
da juventude brasileira.
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A regulamentação, a direção e organiza-
ção da Assistência estão distribuídas na 
Lei Orgânica da Assistência Social, Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS,2004) 
e no Sistema Único da Assistência Social, 
respectivamente. Cada uma dessas leis 
possui papel importante no que se diz res-
peito à constituição da Assistência como 
ela é atualmente.

A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS 
- foi a primeira lei a entrar em vigor a respei-
to da política, após a Constituição. Seu teor,
como afirmam Couto; Yazbek ; Raichelis
(2010), apresentou um novo desenho insti-
tucional ao afirmar o caráter de direito não
contributivo, pontuando diversos aspectos
do que constituía a assistência no Brasil.

A assistência social integra o con-
junto de políticas denominado 
de Seguridade Social. Tendo em 

vista os processos  sócio-históricos, em 
que as primeiras damas e/ou esposas 
de prefeitos assumiam a coordenação 
dessa pasta, sem qualificação ou expe-
riência para tais atribuições, essa políti-
ca não recebeu tanto destaque no pro-
cesso constituinte e, diferente do que 
ocorreu na construção da política de 
saúde, que tem por princípio a univer-
salidade, destinada a todos os cidadãos 
brasileiros, a assistência - como coloca a 
Constituição Federal de 1988 - “[...] será 
prestada a quem dela necessitar, inde-
pendentemente de contribuição à segu-
ridade social. ”

Posterior à LOAS, foi promulgada, em 2004, a PNAS. Nela, estão  dimensões e objetivos  
que ainda não haviam sido pontuados pela LOAS,  como a intersetorialidade e trabalho 
voltado para grupos e cidadãos, segundo apontam Couto, Yazbek, Raichelis (2010).:

Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos e grupos que se encon-
tram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda 
ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; iden-
tidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante 
de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 
substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos 
e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal; 
estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pes-
soal e social. (MDS/PNAS, 2004, p. 33)

Toda política social é uma política pública, mas nem toda política 
pública é uma política social. Política social está atrelado aos direitos 
sociais: educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, dentre 
outros.

Assistência Social
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Além dessas dimensões, sua forma de proteção, já pontuada nos seus objetivos, 
refere-se a promoção de serviços, programas e projetos de proteção social bá-
sica e ou especial para família, indivíduos e grupos que dela necessitem.  (MDS/

PNAS, 2004, p. 33). De tal maneira que tem se a proteção básica, representada pelo 
CRAS, e possui

Como objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnera-
bilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precá-
rio ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização 
de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações 
etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). (MDS/PNAS, 
2004, p. 33)

Já a proteção Social Especial, representado pelo Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social- CREAS - e Centro POP (atenção voltada para a população em situa-
ção de rua) atuam no atendimento a pessoas em situação de risco:

[...]é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indiví-
duos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência 
de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de subs-
tâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, entre outras. (MDS/PNAS, 2004, p. 37)

Por outro lado, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)

[...]atua com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, visando 
a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. Neste sentido é res-
ponsável pela oferta do Programa de Atenção Integral às Famílias. Na pro-
teção básica, o trabalho com famílias deve considerar novas referências 
para a compreensão dos diferentes arranjos familiares, superando o reco-
nhecimento de um modelo único baseado na família nuclear, e partindo 
do suposto de que são funções básicas das famílias: prover a proteção e a 
socialização dos seus membros; constituir-se como referências morais, de 
vínculos afetivos e sociais; de identidade grupal, além de ser mediadora das 
relações dos seus membros com outras instituições sociais e com o Estado. 
(MDS/PNAS, 2004, p. 35)

Dessa maneira, a noção de que família precisa ser nuclear simples, constituída por mãe, 
pai e filhos, é substituída pelo consciência de que existem famílias e os mais diversos 
arranjos como a família monoparental, que é constituída por um progenitor que coa-
bita com o(s) seu(s) descendente(s); família dança a dois, constituída por familiares (de 
sangue ou não) sem relação conjugal ou parental (ex: avó e neto, tia e sobrinha, irmãos, 
primos, cunhado); família acordeão, em que um dos cônjuges se ausenta por períodos 
prolongados ou frequentes (ex: trabalhadores humanitários expatriados, militares em 
missão, emigrantes de longa duração), entre outras. O que importa é que todas elas 
precisam ser respeitadas e atendidas pela assistência, educação, saúde, previdência, 
entre outras políticas.
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Tendo em vista todo a construção da assistência e seus objetivos, torna-se possível ar-
ticulações com outras políticas e com a rede presente em cada localidade, assim como 
afirma na PNAS “deve prestar informação e orientação para a população de sua área 
de abrangência, bem como se articular com a rede de proteção social local no que se 
refere aos direitos de cidadania. ” (MDS/PNAS, 2004, p. 35). A articulação de CRAS e 
CREAS com as escolas vem a ser uma possibilidade, já que em ambos os espaços pau-
tam o trabalho voltado para crianças e adolescentes e suas famílias, e, dessa forma, a 
construção de ações e projetos para garantia de direitos e fortalecimento da rede de 
proteção da criança e adolescentes podem ser feitas em diversas temáticas, tais como 
acompanhamento familiar conjunto; ações de prevenção a violência sexual; constru-
ção de documentos informativos a respeito dos direitos da criança e adolescente, den-
tre outras que podem vir a variar de localidade para localidade.

O Centro de Referência Especiali-
zado de Assistência Social- CRE-
AS - será acionado principalmen-

te quando houver o vínculo familiar 
rompido ou situação de violação de 
direitos como: violência física, psicoló-
gica, sexual, tráfico de pessoas, afas-
tamento do convívio familiar devido à 
aplicação de medida de proteção; situ-
ação de rua, de risco pessoal e social 
associados ao uso de drogas, vivência 
de trabalho infantil; discriminação em 

decorrência da orientação sexual e/ou 
raça/etnia.

Além dos serviços de fortalecimento fa-
miliar, atendimento de famílias em con-
textos de violação de direitos, podem ser 
requeridos alguns benefícios socioassis-
tenciais, como os benefícios eventuais 
(vulnerabilidade temporária, por morte 
e nascimento), por desastre e calamida-
de pública e excepcional, tanto na CRAS 
como no CREAS.

Conselho Tutelar

Em 1990, foi promulgado o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Esse código é 
um marco, na sociedade brasileira, pois 
foi por meio dele que a criança e ao ado-
lescente passaram a ser sujeitos de direi-
tos, os quais devem ser protegidos e te-
rem seus direitos assegurados por toda 
sociedade, do Estado a família.

Para que esses direitos sejam garantidos, 
o ECA versa sobre dois instrumentos de-
signados para zelar pelo cumprimento
das prerrogativas dessa população: os
conselhos tutelares e Conselho Nacional
do Direito da Criança e do Adolescente,
criado em 1991, pela lei nº 8.242.
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O conselho tutelar é o órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente.Entre suas as atribuições estão:

I - Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 
105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II – atender e acon-
selhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, 
I a VII; III – promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) 
requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança; b) representar junto à autoridade judici-
ária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. (ECA, 
1990, p. 82).

O que o conselho tutelar faz:

1) Atende reclamações, reivindicações e solicitações feitas por crianças, ado-
lescentes, famílias, cidadãos e comunidades.

2) Exerce as funções de escutar, orientar, aconselhar, encaminhar e acompa-
nhar os casos.

3) Aplica as medidas protetivas pertinentes a cada caso. Faz requisições de
serviços necessários à efetivação do atendimento adequado de cada caso.

4) Contribui para o planejamento e a formulação de políticas e planos munici-
pais de atendimento à criança, ao adolescente e às suas famílias.

O que ele não faz e o que ele não é:

1) Não é uma entidade de atendimento direto (acolhimento institucional, in-
ternato etc.).

2) Não assiste diretamente as crianças, os adolescentes e as suas famílias.
3) Não presta diretamente os serviços necessários à efetivação dos direitos da

criança e do adolescente.
4) Não substitui as funções dos programas de atendimento à criança e ao ado-

lescente.

Fonte: Guia prático do Conselheiro Tutelar -Ministério Público do estado de Goiás, 2010, p. 24.
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Conselho Nacional do Direito da Criança e do Adolescente

O Conselho Nacional do Direito da Criança e do Adolescente, de acordo com o seu 
primeiro artigo, integra o conjunto de atribuições da Presidência da República e possui 
algumas competências tais como:

I - elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direi-
tos da criança e do adolescente, fiscalizando as ações de execução, obser-
vadas as linhas de ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);II 
- zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente; III - dar apoio aos Conselhos Estaduais e Munici-
pais dos Direitos da Criança e do Adolescente, aos órgãos estaduais, muni-
cipais, e entidades não-governamentais para tornar efetivos os princípios,
as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei nº 8.069, de 13 de junho de
1990;IV - avaliar a política estadual e municipal e a atuação dos Conselhos
Estaduais e Municipais da Criança e do Adolescente; (LEI Nº 8.242, DE 12 DE
OUTUBRO DE 1991.)

Não dedicaremos um tópico para a 
Política Social de Saúde, pois o Mó-
dulo IV - Políticas Públicas de Saú-

de trata, especificamente, destes conteú-
dos. Priorizamos situar como os setores 
da Saúde e da Educação vêm fazendo 
parcerias e trabalho em rede ao longo 
da estruturação dos sistemas de saúde 
e da educação pós Constituição de 1988.

Desde a década de 1920, no Brasil, é 
possível se identificar as iniciativas de 
articulação dos setores saúde e educa-
ção, em que a escola passa a se cons-
tituir um espaço de educação em saú-
de. No início deste período, o educador 
tinha como atribuição “divulgar o saber 
médico, higienista e convencer as cama-
das populares a seguir certos padrões 
de comportamento”. 

No site da CONANDA, há uma biblioteca virtual e notícias relacionadas 
aos direitos da criança e do adolescente. Disponível em:

http://www.direitosdacrianca.gov.br/
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Durante o século XX, a saúde escolar no Brasil sofreu diversas transformações, 
desarticulando o discurso tradicional – de lógica biomédica –, para a concepção 
da estratégia Iniciativa Regional Escolas Promotoras de Saúde (IREPS), com uma 

abordagem pluralista que inclui o conceito de promoção da saúde ao ambiente esco-
lar. Estabelecido pela Carta de Ottawa, o conceito de promoção da saúde, no qual se 
baseia a IREPS, visa preparar os sujeitos para que os mesmos sejam capazes de exercer 
“um maior controle sobre sua saúde e sobre os fatores que podem afetá-la, reduzindo 
os fatores que podem resultar em risco e favorecendo os que são protetores e saudá-
veis” (Silva, Bodstein 2016; Figueiredo, Machado, Abreu 2010).

A partir da década de 1980, com a construção e consolidação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), o trabalho educativo em saúde, desenvolvido nas escolas, avançou por 
meio da incorporação de novas concepções teóricas, sobre educação e sobre saúde, 
e da diversificação de seu campo de atuação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), promulgada em 1996, oficializa a relação entre saúde e educação e, em 1997, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) incorporam aos currículos das escolas temas 
transversais como ética, cidadania e multiculturalidade (Brasil, 1997).

Ainda que os PCN determinem que 
a saúde deve ser abordada de forma 
transversal e interdisciplinar – fazendo 
parte de todos os níveis e séries escola-
res, cotidianamente integrada à todas 
as disciplinas – o que se verifica são in-
tervenções pontuais e, diversas vezes, 
equivocadas como, por exemplo, de se 
reduzir a saúde nas escolas a discus-
sões sobre as epidemias mais comuns 
que afligem determinada região, visan-
do controlar e prevenir doenças. 

A Escola Promotora de Saúde deveria 
contribuir para a construção de uma 
comunidade e/ou cidade mais saudá-
vel por meio de uma atitude inclusiva e 
de participação. A partir de 2015, com a 
pactuação dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável-ODS por mais de 195 
países, as escolas retomam esta agenda 
com foco nos ODS 4- Educação de quali-
dade e ODS 11 - Cidades e comunidades 
sustentáveis e (Adasa/Unesco 2018).

De acordo com os referidos PCN’s, por 
meio do trabalho rotineiramente reali-
zado pelos professores e especialistas 
em educação do nosso país, os educan-
dos – entre muitas outras habilidades 

– deveriam ser capazes de situar-se no
mundo como cidadãos conscientes de
seus direitos e deveres políticos, civis e
sociais, capazes de adotar no dia a dia
atitudes de solidariedade, cooperação
e repúdio às injustiças e que, especifi-
camente em relação à saúde, estejam
aptos a ‘conhecer o próprio corpo e
dele cuidar, valorizando e adotando há-
bitos saudáveis como um dos aspectos
básicos da qualidade de vida e agindo
com responsabilidade em relação à sua
saúde e à saúde coletiva’. (Brasil, 1997)

A Política Nacional de Atenção Básica 
traz a atenção primária como a porta 
de entrada para o usuário na rede de 
atenção, tendo como características a 
atenção integral que visa a promoção, 
prevenção, diagnóstico e recuperação 
da saúde e formação. Na mesma pers-
pectiva, se deu o Programa de Saúde na 
Escola-PSE, com atenção integral para 
a saúde de crianças e jovens do ensino 
público básico, instituído pelo Decreto 
nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 
por meio de uma política intersetorial 
os Ministérios da Saúde e da Educação. 
Estes reforçam e confirmam a estreita 
relação entre saúde e educação.
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O PSE tem como seus objetivos: promover a saúde e a cultura da paz; articular 
ações da educação básica pública com aquelas do SUS; contribuir para formação 
integral dos educandos e para o estabelecimento de sistema de atenção social, 

enfocado na promoção da cidadania e nos direitos humanos; fortalecer o enfrenta-
mento das vulnerabilidades no campo da saúde e que comprometem o desenvolvi-
mento escolar e a participação comunitária nas políticas de educação básica e saúde; 
promover a intercomunicação escola/saúde.

A portaria interministerial nº 1.055, de 25 de abril de 2017, redefine as regras e os 
critérios do PSE e traz no art 3º que o programa constitui estratégia de integração e a 
articulação permanente entre as políticas e ações de educação e de saúde, com a parti-
cipação da comunidade escolar envolvendo as equipes de saúde da família e da educa-
ção básica. Para sua implantação, os entes estaduais, municipais e do Distrito Federal 
devem aderir formalmente ao PSE, a partir da qual há a contratualização de resultados 
e a operacionalização das ações na comunidade escolar a partir da articulação entre 
escola e unidade de saúde.

Apesar dos mais de 10 anos de implantação do PSE, em todas as regiões brasileiras, di-
versos desafios têm sido identificados para o desenvolvimento das ações intersetoriais 
entre saúde e educação. Entre esses desafios destacam-se: “diversidade de concepções 
sobre intersetorialidade” entre os atores envolvidos; “ausência de comprometimento 
igualitário entre os dois setores”; “predomínio de abordagens setorizadas e biomédi-
cas”; “predominância do setor saúde nas tomadas de decisão (Sousa, Esperidião e Me-
dina 2017) e concretizar o protagonismo dos escolares (Prado, Medina Aquino, 2017).

Existem vários materiais explicando o funcionamento do PSE:

 http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php 
e https://www.youtube.com/watch?v/oYEVyoEzOI
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5. Aula

Protagonismo Juvenil



184

Olá, professor, você deve estar se perguntando o que o protagonismo 
tem a ver com o trabalho em rede. Mas, antes de explicar sobre 
protagonismo juvenil e sua relação com rede, peço que veja e escute 
sobre isso da boca da própria juventude:

https://www.youtube.com/watch?v=I19BLoJ7x6w

Visto esse vídeo, perguntamos o que vocês acharam das falas desses adolescentes 
e jovens? Significou algo para vocês verem eles contando/ expressando sua his-
tória? Existe a possibilidade de algum nível de reprodução do que foi tratado no 

vídeo, na escola onde você trabalha?

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – DCNEM - pontuam diversas ve-
zes, em seu texto, a importância do protagonismo para o desenvolvimento do trabalho 
educacional e para toda a comunidade escolar:

Espera-se que a escola contribua para a constituição de uma cidadania de 
qualidade nova, cujo exercício reúna conhecimentos e informações a um 
‘protagonismo’ responsável, para exercer direitos que vão muito além da re-
presentação política tradicional: emprego, qualidade de vida, meio ambien-
te saudável, igualdade entre homens e mulheres, enfim, ideais afirmativos 
para a vida pessoal e para a convivência, mas também de professores(as) e 
de diferentes pessoas que compõem a escola (DCNEM, 1998, p. 59)
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Dessa maneira, protagonismo pode 
ser entendido como a construção 
conjunta de uma real cidadania, 

em que os jovens possam ter espaços 

institucionalizados ou criado por eles 
mesmos, onde as suas vozes possam ser 
ouvidas e se fazerem presentes para in-
tervir nos processos e rotina da escola.

ESCOLAS TRANSFORMADORAS, 2017

 O que é Protagonismo?

https://www.youtube.com/watch?v=L4lGpMlhYFE&list=PLypLxbj_
orEWkFveC3HrdBrxYFUcxSmFU&index=3

O protagonismo juvenil pode ser conceituado de diferentes formas, contudo sempre 
convergem para a atuação, proposição e intervenção dos adolescentes e jovens em 
assuntos que lhes são pertinentes no processo de ensino aprendizagem, no qual en-
globa-se questões relacionadas à política,  ao lazer, à saúde, à formação profissional e 
aos assuntos comunitários.

https://www.youtube.com/watch?v=L4lGpMlhYFE

As formas de abertura de espaços e promoção de ação e intervenção de jovens podem 
ser inúmeras, não existe uma receita pronta, em que irá dar certo para todo mundo, 
pois cada realidade irá se adequar ou encaixar em ações, metodologias diferentes. Ini-
cialmente, o que fazer, onde intervir, deverão ser os primeiros questionamentos. Para 
isso, é necessário construir junto com os estudantes esses questionamentos.
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Visitas técnicas e reco-
nhecimento dos ser-
viços disponíveis para 
adolescentes e jovens 
no território ou entorno 
da escola, que depois 
podem ser comparti-
lhados pelos estudan-
tes com seus colegas na 
perspectiva da educa-
ção entre pares. 

Ver vídeo:
https://www.youtube.
com/watch?v=yVS-Alsy0DI  
(GROSS, 2013)

A Unesco, em conjunto com o Ministério da Educação e da Saúde, lançou uma coletâ-
nea de fascículos intitulada “Adolescentes e jovens para a educação entre pares”, em 
que são abordadas questões relacionadas a gênero, racismo, adolescência, diversida-
des e prevenção de DST´s. Para trabalhar esses temas são propostas diversas oficinas, 
como a descrita acima.

Fotovoz- Pode ser utili-
zado de maneira mais 
ampla ou mais focada, 
em que os adolescentes 
fotografam o quê eles 
acham mais importan-
te da sua realidade ou 
os problemas mais gra-
ves da sua comunidade 
ou a sua rotina escolar 
e o que não lhes agra-
da, para a partir desses 
registros, discutir o que 
deverá ser o foco de 
atuação. Após a reali-
zação do fotovoz pelos 
estudantes, a mostra 
ou exposição das fotos 
com gestores ou lide-
ranças das políticas pú-
blicas podem favorecer 
a resolução dos proble-
mas na perspectiva dos 
adolescentes e jovens 
(Chonody et al 2013).

“A (escola ou CRAS ou 
comunidade) que te-
mos e a que queremos 
ter”- realizar uma ofici-
na que busca entender 
e discutir a importância 
dessas instituições na 
vida dos adolescentes e 
o que eles podem fazer
para construir algo me-
lhor. Em cartolinas e fo-
lhas, questões como: “ O
que é a escola? Qual seu
objetivo?” “Qual a par-
ticipação dos estudan-
tes? Existe esse espaço?
” (Oficina adaptada do
fascículo: Adolescentes
e jovens para a educa-
ção entre pares: ado-
lescência, juventudes e
participação).

https://www.sintepe.org.br/site/v1/index.php/campanhas/prevencao-nas-escolas/84-
prevencao-nas-escolas/4406-fasciculos-adolescentes-e-jovens-para-a-educacao-entre-pares
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A partir de uma análise em conjunto 
com os adolescentes e jovens e com 
a comunidade escolar, existe a pos-

sibilidade de construção desde a ações 
mais pontuais feitas por cada professor a 
projetos que podem ser desenvolvidos a 
partir da articulação da escola com a rede 
social daquela comunidade. Dagmar et al 
(2006) pontuam sobre projetos que são 

desenvolvidos pela escola ou são repassa-
dos para a escola, sobre ações de cunho 
individual que cada professor pode vir a 
desenvolver dentro da sua sala de aula, 
como saídas, viagens, encenações, in-
tervenções que não se encaixam em ne-
nhum desses modelos, como a condução 
por alunos de uma rádio escolar, grupos 
de teatro, dentre outros.

A escuta dos professores e da comunidade para com as crianças, adolescentes e jovens 
se faz imprescindível tanto no campo de construção de projetos e ações com a rede, 
como também na articulação com a rede em casos de denúncia e violação de direitos, 
em que algumas instituições, tais como Delegacias Especializadas, juizados e promo-
torias especializadas na investigação e em questões processuais relacionadas aos di-
reitos das crianças e adolescentes são responsáveis pela apuração da violação desses 
direitos.

Esse processo de construção de espaços, inserção de metodologias 
ativas e trabalho coletivo não se constitui como um caminho fácil a ser 
percorrido. Dagmar et al (2006) pontuam que dentre as dificuldades 
existentes para tais ações é a falta de recursos financeiros e materiais 
da escola, a jornada de trabalho de muitos professores que trabalham 
em 2 ou 3 escolas e dessa forma não possuem tamanha disponibilida-
de para envolvimento em projetos e afins, ou mesmo a precariedade 
das condições de trabalho do professor brasileiro. Dessa maneira, de-
senvolve-se em muitos professores o sentimento de impotência. Dian-
te dessa situação, o conhecimento em e da rede se faz imprescindível 
e importante para que cada ator possa saber qual sua atuação e a 
quem recorrer em cada situação.
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6. Aula

Abordagens e estratégias pedagógicas 
que favorecem o trabalho em redes
de proteção a partir da sala de aula
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Os PCN (Brasil 1997, p.65) defendem que

“Outro fator que interfere na disponibilidade do aluno para a aprendiza-
gem é a unidade entre escola, sociedade e cultura, o que exige trabalho 
com objetos socioculturais do cotidiano extra-escolar, como, por exemplo, 
jornais, revistas, filmes, instrumentos de medida, etc., sem esvaziá-los de 
significado, ou seja, sem que percam sua função social real, contribuindo, 
assim, para imprimir sentido às atividades escolares”.

A “unidade” almejada entre a escola e seu entorno também pode ser favorecida pelo 
trabalho em rede de proteção. Quando os parceiros dos diferentes setores (educação, 
saúde, assistência social, escolares, organizações não governamentais entre outros) dis-
ponibilizam materiais impressos e /ou audiovisuais, podem subsidiar a construção dos 
conteúdos em sala de aula e a aplicabilidade deles na vida concreta dos estudantes.

Um ponto de partida para o planejamento destas atividades pode ser a consulta ao 
material do Ministério da Educação sobre os Temas Transversais. Na publicação sobre 
o Tema Transversal Saúde, se sugere que

A transversalidade não exclui a possibilidade de organização de projetos de tra-
balho em torno de questões da saúde. O desenvolvimento do tema também se 
dá pela organização de campanhas, seminários, trabalhos artísticos, mobilizan-
do diversas classes, divulgando informações, ou utilizando materiais educativos 
produzidos pelos serviços de saúde. Espera-se, nessas situações, que os alunos 
aprendam a lançar mão de conhecimentos de Língua Portuguesa, Matemática, 
Ciências Naturais, História, Geografia etc., na busca de compreensão do assunto 
e na formulação de proposições para questões reais” (Brasil 1998, p.264).

Dessa forma, não se orienta que professores “sacrifiquem’ os conteúdos programáticos 
das disciplinas para trabalhar situações problemas ou temas relevantes dos contextos 
sócio-econômico-cultural, mas, sim, que desenvolvam as temáticas de forma interdisci-
plinar e estabelecendo conexão entre conteúdos e materiais diversos.

Segundo Araújo et al (2014, p. 133), 
conforme relatado na situação para 
refletir da p. 3 deste Módulo, no 

“processo doloroso de uma criança em 
situação de violência, o professor pode 
ser o mediador de diálogo, trazendo a im-
portância da prevenção [e enfrentamen-
to] da violência”. Esta visão não pretende 
responsabilizar o professor e/ou a escola 
por todos os problemas sociais, mas, sim, 
despertar para a co-responsabilização de 
todos no enfrentamento destes. Para tal, 
várias atividades de diagnóstico e plane-
jamento conjunto podem ser realizadas 
envolvendo estudantes e seus familiares.

Ainda, para concretizar as diretrizes dos 
temas transversais dos PCN’s, nestas ati-

vidades, os estudantes devem “utilizar as 
diferentes linguagens — verbal, musical, 
matemática, gráfica, plástica e corporal 
— como meio para produzir, expressar 
e comunicar suas ideias, interpretar” e 
buscar soluções para os problemas nos 
contextos locais.

Ao envolver parceiros locais nestas 
atividades, o professor pode favore-
cer que os estudantes também conhe-
çam os recursos da comunidade vol-
tados para a promoção e proteção e 
aprendam como acessá-los, conforme 
exemplificado, anteriormente, em ví-
deos e atividades sugeridas no tópico 
Protagonismo Juvenil e sobre Educa-
ção entre Pares.
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Exemplificando: no ensino de matemática, ao se aprender fração ou proporção, podem ser 
usados dados da realidade epidemiológica de violência doméstica ou violência sexual entre 
adolescentes e jovens, inclusive, segundo raça e gênero.

Estas informações podem ser acessadas via pesquisa por internet ( Ver link ou convite a pro-
fissionais da saúde e /ou segurança pública para compartilharem seus saberes em sala de 
aula ou reuniões de planejamento conjunto.

atlas da violência 2018

http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/06/FBSP_atlas_violen-
cia_2108_Infografico.pdf

O Ministério da Saúde tem investido, também, na produção de material peda-
gógico para apoiar o trabalho de profissionais de todos os setores no enfren-
tamento e prevenção da violência.

Finalmente, destaca-se que todas as atividades sugeridas se fundamentam 
em abordagens pedagógicas que favoreçam a postura ativa e participativa 
dos estudantes, em que se estimule a construção de conhecimentos a par-
tir da vivência de experiências deles. Eles devem aprender a buscar soluções 
para problemas, o que permite uma integração entre a escola, serviços e a 
comunidade. Estudos recentes evidenciaram que “o uso de metodologias par-
ticipativas possibilita aos sujeitos participantes maior sensibilização, mobili-
zação, mudanças de atitudes e aplicação dos conhecimentos elaborados cole-
tivamente na própria vida” (Brasil 2011).

É, também, uma decisão ética e política visando superar a tendência “adulto-
cêntrica” das nossas políticas públicas (Unicef, 2011). Isto é, os adultos é que 
definem e escolhem as prioridades e ações a serem realizadas “para” adoles-
centes e jovens. Nossa defesa é de fazer “com” eles!
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7. Considerações

finais

Ao longo deste Módulo, buscamos favorecer a compreensão sobre o trabalho em
redes de proteção para possibilitar qualidade de vida e enfrentamento de vulne-
rabilidades de nossos adolescentes e jovens. A partir do reconhecimento de que

nenhum setor governamental ou não governamental sozinho poderá garantir a integra-
lidade da atenção ou o conjunto das necessidades deste grupo populacional, são apre-
sentados tipos de redes e descritas as principais políticas públicas que podem favorecer 
esta missão.

Alguns princípios mereceram destaque para a concretização das propostas aqui apre-
sentadas, sendo que a intersetorialidade e a participação, com ênfase no protagonismo 
juvenil, permearam todo o conteúdo e fundamentam o trabalho em redes de proteção 
a partir da escola.

O Programa Saúde na Escola e os Parâmetros Curriculares Transversais da educação 
são, também, identificados como pontos de partida e podem subsidiar o trabalho dos 
profissionais de todos os setores que querem atuar na perspectiva de redes de proteção 
para adolescentes e jovens.
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Atividade

prática

Objetivo: Identificar e mapear as instituições que atuam na rede de proteção à 
criança e ao adolescente no território escolhido (comunidade, bairro, região), 
perceber a interação existente eles.

Afim de consolidar o conhecimento em rede e dar início à prática e atuação em rede, 
a atividade proposta será a construção do “Encontro de rede: Diagrama de Venn” pre-
sente no livro Metodologias para o cuidado de crianças, adolescentes e suas famílias em 
situação de violências desenvolvido pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2011). Ao centro 
do Diagrama deverá estar presente a comunidade. Os círculos em volta dela represen-
tarão as instituições que compõem a rede de proteção à criança e ao adolescente.

Os círculos maiores representarão a instituições que possuem contribuições mais sig-
nificativas naquela comunidade, tendo em vista o trabalho desenvolvido por elas. E a 
proximidade, em relação ao círculo da comunidade, estará de acordo com o grau de 
atuação local. É importante explicitar quando houver interação entre as instituições e 
quando houver apoio de serviços de fora da comunidade.

Para finalizar, em função do que foi representado pelo Diagrama, quais de ações deve-
riam ser feitas no sentido de construir ou fortalecer o trabalho em rede?
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Questões para serem 

debatidas nos fóruns e chat
Atividades nos fóruns

Prezado professor, traga para nossa discussão uma situação de violência identificada 
na sua escola ou em uma escola da sua região e a forma como esta foi enfrentada. A 
partir do quadro 1, da página 6 deste Módulo, caracterize que tipo de trabalho em rede 
se estabeleceu nesta situação. Para tal, identifique o nível de vínculo e quais tipos de 
ações foram desenvolvidas:

Avaliação objetiva

Marque com V (verdadeira) ou F (falsa) as afirmativas abaixo:

1. Redes de proteção na atualidade são definidas como:

a. (  ) Estruturas fechadas, em que apenas instituições públicas podem participar e
acionar.

b. (  ) Uma forma de atuação, em que diversos atores se conectam em prol de obje-
tivos e ações em comum.

c. (  ) Espaços nos quais não cabem a atuação e intervenção do público alvo, uma vez
que as medidas e ações propostas deverão ser pensadas por pessoas que pos-
suem certo distanciamento da problemática.

d. (  ) As redes de proteção podem vir a ter atuação em situações pontuais, as quais
ela precisa ser acionada em caso de violação de direitos ou violências ou/e em
projetos e ações de promoção e prevenção.

e. (  ) Se instituições estiverem mais próximos, se comunicando e entendendo as de-
mandas dos jovens da região, maior será a proteção e a prevenção de violências
e vulnerabilidades nessa localidade.

2. Os Parâmetros Curriculares Nacionais e Temas Transversais da Educação tem por
principal objetivo:

a. (  ) Serem referência nacional para uma base curricular comum em todo o país e
determinar que diferentes temas devem ser abordados de forma transversal e
interdisciplinar – fazendo parte de todos os níveis e séries escolares, cotidiana-
mente, integrados a todas as disciplinas

b. (  ) Garantir a oferta de projetos interdisciplinares na escola que devem ser imple-
mentados exclusivamente por professores com alto nível de especialidade.

c. (  ) Fortalecer a importância do papel social da escola e das perspectivas da educa-
ção integral.

d. (  ) Favorecer a integração da escola com o seu entorno e contexto dos escolares,
incluindo os demais setores governamentais.
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3. Sobre o Programa Saúde na Escola é correto afirmar:

a. (  ) As ações devem ser realizadas pelo setor saúde no ambiente da escola de
forma pontual, observando as datas comemorativas ou eventos priorizados pela
equipe da unidade de saúde.

b. (  ) Resulta de uma parceria intersetorial entre educação e saúde em todos os
níveis de esfera governamental (federal, estadual e municipal), onde a partir de
um planejamento conjunto são desenvolvidas ações sistemáticas e adequadas à
realidade da comunidade escolar.

c. (  ) Prioriza a atenção especializada onde os professores encaminham os proble-
mas de saúde dos escolares para a rede hospitalar e/ou centro de atendimento de
alta complexidade.

4. Os principais instrumentos e recursos do setor da Assistência Social e dos Conse-
lhos Tutelares para o trabalho em rede de proteção para adolescentes e jovens são:

a. (  ) Os Centros de Referência de Assistência Social - CRAS
b. (  ) Serviços de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se

encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono,
maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas,
cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho
infantil, entre outras.

c. (  ) Os serviços prestados diretamente pelo Conselho Tutelar necessários à efetiva-
ção dos direitos da criança e do adolescente.

d. (  ) Os trabalhos e ações setorizados que privilegiam projetos e medidas isoladas,
em que cada segmento trabalhe sua proposta, sem levar em conta os aspectos
multicausais das violências e vulnerabilidades.

e. (  ) Os serviços de acolhimento e escuta prestados pelo Conselho tendo em vista
a garantia dos direitos da criança e adolescente presente no ECA, e dessa forma
irão atender reclamações, reivindicações e solicitações feitas por crianças, adoles-
centes, famílias, cidadãos e comunidades.

5. Enumere a 2ª coluna de acordo com os princípios e abordagens listados na 1ª coluna:

(  ) intersetorialidade
(  ) protagonismo juvenil
(  ) participação social

(  ) Princípio e forma de trabalho dos diferentes setores que visa superar a fragmen-
tação das políticas sociais; superar as iniquidades socias e promover a  e melhoria 
de qualidade de vida das populações.

(  ) Atuação, proposição e intervenção dos adolescentes e jovens em assuntos que lhe 
são pertinentes no processo de ensino aprendizagem, que envolve questões rela-
cionadas a política, lazer, saúde, formação profissional e assuntos comunitários.

(  ) É sair da passividade e participar ativamente de ações benéficas à vida da escola, 
de outras pessoas e outros organismos da sociedade.

(  ) Articulação de ações e uma agenda comum de trabalho entre a rede formal gover-
namental e os diversos mecanismos da organização social.



198



Rackynelly Alves Sarmento Soares

Docente do IFPB. Doutora em Modelos de Decisão e Saúde (UFPB), Mestre em Modelos 
de Decisão e Saúde (2012). Possui graduação em Tecnologia em Geoprocessamento 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (2008). Atua como 
pesquisadora do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (UnB) na avaliação de políticas 
de iniquidades e na análise de situação de saúde. Membro da equipe editorial da Tem-
pus Actas de Saúde Coletiva. Atualmente, colabora na Universidade Federal da Paraíba, 
no Núcleo de Estudo em Saúde Coletiva como docente. Integrante do grupo de pesqui-
sa do Observatório da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo 
e da Floresta. Tem interesse em modelos de decisão como árvores de classificação, 
em sistemas de informações em saúde, em Sistemas de Informações Geográficas, em 
Bancos de Dados Geográficos, em geoprocessamento aplicado à saúde, em big data. 
Desenvolve estudos epidemiológicos. Membro do grupo de pesquisa “Ensino: teorias e 
práticas na educação básica”, sediado no IFPB - Campus Sousa.

André Ribeiro da Silva

Doutor e Mestre em Ciências da Saúde, Especialista em Atividade Física para Grupo 
Especial e Gestão Pública, Graduado em Educação Física e Pedagogia. Professor de 
curso de especialização na Universidade de Brasília, Instituto de Cardiologia do Distrito 
Federal e Instituto Tratos, graduação em multidisciplinar na Universidade de Brasília e 
graduação em Educação Física, Enfermagem e Psicologia na Faculdade Linear. É pes-
quisador na Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Universidade de Brasília. 
Consultor Ad hoc da Fundação de Apoio a Pesquisa do Distrito Federal (FAP-DF) e da 
Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec). Consultor Ad hoc 
de periódicos científicos nacionais e internacionais. É membro do Conselho Editorial da 
Editora Atena. É membro de Comissão de Publicação da Revista do Centro de Estudos 
Avançados e Multidisciplinares da Universidade de Brasília. É membro do Colégio Euro-
peu de Ciências do Esporte. Tem experiência como coordenador e revisor pedagógico 
de cursos e disciplinas na modalidade a distância, pela Universidade de Brasília, Centro 
de Educação a Distância, Fundação Oswaldo Cruz e Fundação de Empreendimentos 
Científicos e Tecnológicos. Tem experiência na área de TICs, Educação, Educação Física 
e Saúde Coletiva.

Sobre os autores



Maria Fatima de Sousa

Doutora Honoris Causa pela Universidade Federal da Paraíba, com pós doutorado pelo 
Centre de Recherche sur la Communication et la Santé (ComSanté), da Université du 
Québec à Montréal (UQAM). Doutora em Ciências da Saúde pela Universidade de Bra-
sília (UnB), mestre em Ciências Sociais pela UFPB, especialista em Saúde Coletiva e gra-
duada em Enfermagem pela UFPB. Professora Associada do Departamento de Saúde 
Coletiva, da Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, de onde foi diretora da Faculdade 
de Ciências da Saúde (2014-2018). Implantou e foi a primeira coordenadora do Mes-
trado Profissionalizante do Programa de Pós Graduação em Saúde Coletiva e ex-co-
ordenadora do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (NESP), da UnB, e lá implantou a 
Unidade de Estudos e Pesquisas em Saúde da Família (UEPSF). Ex-vice-presidente da 
Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO). Foi gerente nacional do Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e assessora no Programa Saúde da Família 
(PSF), junto ao Ministério da Saúde (1994-2001). Atuou como consultora nas Secretarias 
Municipais de Saúde e do Verde e Meio Ambiente, ambas em São Paulo. Tem experiên-
cia no campo da Saúde Coletiva, com ênfase em políticas públicas de saúde, modelos 
de atenção à saúde e gestão de sistemas locais de saúde.

Jitone Leônidas Soares

Doutorando em Ciências da Saúde (UnB), Mestre (UnB) e Licenciado em Educação Físi-
ca pela Universidade de Brasília (UnB); Especialista em Planejamento, Implementação 
e Gestão de Educação a Distância (UFF); Especialista em Inovação em Mídias Interati-
vas (UFG) e Especialista em Gestão Pública (UFG). Especialista em Educação Aberta e 
Digital pela Universidade Aberta de Portugal (UAberta) e Universidade Federal do Re-
côncavo da Bahia (UFRB). Professor orientador e Membro do Comitê Gestor do curso 
de Especialização em Saúde da Família do programa de Pós Graduação da Faculdade 
de Medicina da Universidade de Brasília. Atuou como Professor substituto dos cursos 
de Licenciatura e Bacharelado em Educação Física da Universidade de Brasília (FEF-
-UnB). Experiência docente enquanto professor do curso de Licenciatura, Bacharelado 
em Educação Física e no Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de Licenciatura 
em Educação Física modalidade a distância em faculdade particular do Distrito Federal. 
É Professor do Magistério Superior Voluntário no Centro de Estudos Avançados Mul-
tidisciplinares - CEAM / Núcleo de Estudos em Educação e Promoção da Saúde. Tem 
experiência em Educação a Distância no terceiro setor, público e privado. Participou da 
implementação e gestão dos cursos pioneiros em Educação Física a distância da Facul-
dade de Educação Física da Universidade de Brasília (FEF-EaD-UnB). Atuou como geren-
te e coordenador de produção de cursos online no Centro de Educação a Distância da 
Universidade de Brasília CEAD-UnB, Faculdade de Medicina da Universidade de Brasília 
/ Universidade Aberta do SUS e Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico em Saúde - (FIOTEC). Tem 12 anos de experiência em planejamento, implementa-
ção e gestão de projetos de EaD na graduação, pós graduação e extensão na UnB, UniR 
e UniFAP. Participou da idealização dos cursos online do programa de voluntariado do 
Governo Federal para a copa do mundo da FIFA Brasil 2014 para o Ministério do Es-
porte. Atuou em projetos para o Ministério da Educação - Programa Pró Licenciatura, 



UAB - Universidade Aberta do Brasil, Conselhos Escolares e INEP - Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Ministério da Justiça, Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e Em-
prego, Coordenadoria de Capacitação e Educação - PROCAP-UnB, Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA entre outras instituições. Criou a Escola Virtual da Associa-
ção Nacional dos Auditores da Receita Federal (EV-ANFIP). Tem interesse por: Educação 
a Distância, Inteligência Artificial, Chatbot, Bigdata, Educação Física, Exercícios Físicos, 
Lazer e Qualidade de Vida, AVC - Acidente Vascular Cerebral - E-mail: jitone@unb.br

Ana Valéria Machado Mendonça

Professora Associada do Departamento de Saúde Coletiva, da Universidade de Bra-
sília (UnB). Pós doutora em Comunicação em Saúde, pelo Centre de Recherche sur la 
Communication et la Santé (ComSanté), da Université du Québec à Montréal (UQAM). 
Possui doutorado em Ciência da Informação pela UnB, mestrado em Comunicação e 
Cultura pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, especialização em Administração 
da Comunicação Empresarial e graduação em Jornalismo e Relações Públicas. Atual-
mente é coordenadora do Mestrado Profissional em Saúde Coletiva e do Núcleo de 
Estudos em Saúde Pública da UnB (NESP/CEAM/UnB). Líder do Grupo de Estudos e Pes-
quisas em Informação em Comunicação em Saúde Coletiva (CNPq-Brasil). Coordenou 
o Centro de Tecnologias Educacionais Interativas em Saúde, da Faculdade de Ciências
da Saúde (CENTEIAS/FS). Foi consultora em projetos de inclusão digital para o Minis-
tério das Comunicações. Tem experiência nas áreas das Ciências da Informação e da
Comunicação com ênfase em Comunicação da Informação, atuando principalmente
nos seguintes temas: informação e comunicação em saúde, tecnologias da informação
e comunicação em saúde, inclusão digital, alfabetização em informação e em comuni-
cação, redes e mídias sociais e ensino a distância.




